
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2775942 - SP (2024/0401857-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : A C
ADVOGADO : VERIDIANA DE FATIMA YANAZE - SP153348
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO PELO CRIME
DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ALEGAÇÃO DE
CONTRARIEDADE À EVIDÊNCIA DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE
PROVAS NOVAS. INSATISFAÇÃO COM A VALORAÇÃO DO
CONJUNTO PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 568
/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso, o agravante foi absolvido da imputação do art. 217-A do
Código Penal, sendo provido o recurso de apelação para condená-lo à
pena de 8 anos de reclusão, no regime inicial semiaberto. Transitada em
julgado a condenação, foi ajuizada revisão criminal, a qual foi julgada
improcedente.  

 O Tribunal de origem julgou a revisão criminal improcedente e2.
considerou que a parte não apresentou qualquer elemento novo de
prova, limitando-se a reiterar inconformismo com a valoração já
exaustivamente realizada pelas instâncias ordinárias. Ademais, as
 alegadas contradições entre os relatos da vítima e de sua genitora foram
corretamente qualificadas como periféricas, não sendo aptas a
desconstituir os firmes elementos probatórios que embasaram a
condenação.

 A pretensão revisional configura tentativa de rediscutir matérias já3.
enfrentadas no curso do processo penal, sem inovação probatória,
hipótese não admitida pelo ordenamento jurídico. Precedentes. 
4.  O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no
sentido do não cabimento da revisão criminal quando utilizada como
nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e provas, não se
verificando hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou
à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP.

(HC n. 206.847/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, SextaPrecedentes 
Turma, julgado em , DJe de ).16/2/2016 25/2/2016

 Incide a Súmula n. 568 do STJ, autorizando o julgamento5.
monocrático quando houver entendimento dominante do Tribunal.

 Agravo regimental não provido.6.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .11 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2775942 - SP (2024/0401857-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : A C
ADVOGADO : VERIDIANA DE FATIMA YANAZE - SP153348
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO PELO CRIME
DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ALEGAÇÃO DE
CONTRARIEDADE À EVIDÊNCIA DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE
PROVAS NOVAS. INSATISFAÇÃO COM A VALORAÇÃO DO
CONJUNTO PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 568
/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso, o agravante foi absolvido da imputação do art. 217-A do
Código Penal, sendo provido o recurso de apelação para condená-lo à
pena de 8 anos de reclusão, no regime inicial semiaberto. Transitada em
julgado a condenação, foi ajuizada revisão criminal, a qual foi julgada
improcedente.  

 O Tribunal de origem julgou a revisão criminal improcedente e2.
considerou que a parte não apresentou qualquer elemento novo de
prova, limitando-se a reiterar inconformismo com a valoração já
exaustivamente realizada pelas instâncias ordinárias. Ademais, as
 alegadas contradições entre os relatos da vítima e de sua genitora foram
corretamente qualificadas como periféricas, não sendo aptas a
desconstituir os firmes elementos probatórios que embasaram a
condenação.

 A pretensão revisional configura tentativa de rediscutir matérias já3.
enfrentadas no curso do processo penal, sem inovação probatória,
hipótese não admitida pelo ordenamento jurídico. Precedentes. 
4.  O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no
sentido do não cabimento da revisão criminal quando utilizada como
nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e provas, não se
verificando hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou
à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP.

(HC n. 206.847/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, SextaPrecedentes 
Turma, julgado em , DJe de ).16/2/2016 25/2/2016

 Incide a Súmula n. 568 do STJ, autorizando o julgamento5.
monocrático quando houver entendimento dominante do Tribunal.

 Agravo regimental não provido.6.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por A. C, em face da decisão que
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, este interposto contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que julgou improcedente revisão
criminal ajuizada com fundamento no artigo 621, inciso I, do Código de Processo Penal.

O agravante foi condenado à pena de 8 anos de reclusão, em regime inicial
semiaberto, pela prática do crime de estupro de vulnerável, descrito no artigo 217-A do
Código Penal. A revisão criminal foi proposta sob a alegação de que a condenação se deu
de forma contrária à evidência dos autos, invocando-se o princípio do  ein dubio pro reo
afirmando que os elementos probatórios produzidos foram ignorados pela instância
ordinária.

O pedido revisional foi indeferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, sob
o fundamento de que não foram apresentados novos elementos de prova capazes de
desconstituir os firmes relatos da vítima, considerados coerentes e corroborados por
laudo psicológico do IMESC. A decisão asseverou ainda que os pontos de divergência
entre os relatos da vítima e de sua genitora eram periféricos e não comprometiam a
consistência das declarações essenciais à configuração do delito.

Irresignado, a defesa interpôs recurso especial com fundamento nas alíneas
“a” e “c” do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, sustentando violação ao
artigo 621, inciso I, do Código de Processo Penal. Alegou que a decisão do Tribunal
local afrontou dispositivos legais ao manter condenação supostamente contrária à
evidência dos autos.

O recurso especial foi inadmitido pelo Presidente da Seção de Direito
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, ao fundamento de que não houve a
adequada indicação do permissivo constitucional e que a insurgência demandava
reexame de matéria fático-probatória, o que atrairia a incidência das Súmulas 284 do
STF e 7 do STJ.

Contra essa decisão, foi interposto, perante esta Corte Superior, agravo em
recurso especial, cuja admissibilidade foi reconhecida, mas o mérito foi rejeitado pela
decisão monocrática ora agravada, sob o fundamento de que se buscava, indevidamente,
reabrir discussão sobre elementos de prova já analisados, sem a demonstração de novos
elementos que justificassem a revisão da condenação.

Sobreveio, então, o presente agravo regimental, em que a defesa sustenta, em
síntese, que sua condenação foi proferida com base exclusiva no depoimento da vítima, o
qual não guarda coerência com os demais elementos constantes nos autos. Reitera que
foram produzidas provas que evidenciam sua inocência e que tais provas não foram
devidamente consideradas. Afirma que a revisão criminal não tem por objetivo reexame
de provas, mas sim correção de erro judiciário, e que a negativa de seguimento ao
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recurso especial representaria afronta à ampla defesa e ao devido processo legal. Requer
a retratação da decisão monocrática ou, alternativamente, a submissão do agravo ao
órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Conforme relatado, o agravante foi absolvido da imputação do art. 217-A do
Código Penal, sendo provido o recurso de apelação para condená-lo à pena de 8 anos de
reclusão, no regime inicial semiaberto. Transitada em julgado a condenação, foi ajuizada
revisão criminal, a qual foi julgada improcedente.

O pedido revisional foi indeferido, em síntese, ao fundamento de que "o
peticionário não trouxe qualquer novo elemento de prova que, em tese, pudesse invalidar
os relatos da vítima e da testemunha, mas apenas reiterou sua insatisfação com a
valoração das provas efetuada à exaustão no curso da ação penal, o que, a rigor, não deve
ser fundamento de ação revisional" (e-STJ fl. 490).

Ressaltou ainda que o "Acórdão bem dirimiu a suscitada questão relativa às
contradições entre os relatos da vítima e de sua genitora, dando conta de que se tratam de
questões periféricas (como o réu estar ou não na posse da chave do apartamento, ou a
vítima ter contado espontaneamente os fatos à sua mãe ou ter sido provocada para tanto),
que em nada invalidam os firmes e seguros relatos sobre o ponto fulcral da persecução
penal" (e-STJ fl. 490).

Assim, busca-se o reexame de provas já avaliadas no curso da instrução, não
se constatando a presença de elementos probatórios substancialmente novos que
autorizem a ação revisional ou contrariedade o texto expresso da lei penal ou à evidência
dos autos, nos termos do art. 621, incisos I e III, do Código de Processo Penal.

Pretende-se, portanto, por via transversa, reabrir a discussão de temas e
alegações já examinadas, debatidas e rechaçadas pelas instâncias antecedentes, como se
fosse um novo recurso de apelação, procedimento não admitido pelo sistema processual
brasileiro.

Neste sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. RÉU CONDENADO POR HOMICÍDIO
DUPLAMENTE QUALIFICADO. REVISÃO CRIMINAL INDEFERIDA
NA ORIGEM. MANEJO COMO SEGUNDA APELAÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Quanto aos artigos 6º, inciso V, 11, 185, 186, parágrafo único, 423 e 479 do
Código de Processo Penal, o presente recurso não merece ser conhecido,
porque o dispositivo tido por violado não foi objeto de apreciação pelo
acórdão recorrido, o que caracteriza ausência do necessário
prequestionamento. Ademais, a parte sequer opôs embargos de declaração
com o fim de provocar a manifestação da turma julgadora, o que configuraria
prequestionamento ficto nos termos do art. 1.025 do Código de Processo
Civil. Logo, em razão da ausência de prévia discussão, o recurso especial não
está apto à abertura de instância, incidindo o óbice da Súmula 282 do
Supremo Tribunal Federal.
2. "O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no sentido do
não cabimento da revisão criminal quando utilizada como nova apelação, com
vistas ao mero reexame de fatos e provas, não se verificando hipótese de
contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos,
consoante previsão do art. 621, I, do CPP. Precedentes" (HC n. 206.847/SP,
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 16/2/2016

).25/2/2016
3. "Eventuais nulidades ocorridas no Tribunal do Júri devem ser arguidas
imediatamente, na própria sessão de julgamento, nos termos do art. 571, VIII,
do CPP, sob pena de preclusão. Precedentes" (AgRg no REsp n. 1.549.794
/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).14/11/2017 24/11/2017
4. É inviável o pleito defensivo de exclusão de qualificadoras, haja vista que
"demonstrado, de forma fundamentada, com base em elementos colhidos na
instrução probatória, as razões pelas quais o recorrente foi condenado pelo
delito de homicídio na forma qualificada, não se afigura possível a exclusão
da qualificadora, sob pena de afronta à soberania do Tribunal do Júri.
Destarte, o pleito de afastamento da qualificadora demandaria o revolvimento
fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta via. Firme a jurisprudência
do STJ no sentido de que há 'soberania dos veredictos no Tribunal do Júri,
motivo pelo qual não pode o Tribunal de Justiça, em sede de recurso de
apelação, modificar a opção feita pelos jurados, retirando as qualificadoras
reconhecidas e redimensionando a pena aplicada'" (AgRg no AgRg no AREsp
n. 1.936.948/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ).14/6/2022 17/6/2022
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.269.818/MS, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E
PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO E
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. VIOLAÇÃO DO ART. 621, I, DO CPP.
UTILIZAÇÃO DA REVISÃO CRIMINAL COMO SEGUNDA APELAÇÃO
EVIDENCIADA. ABSOLVIÇÃO PELO DELITO DE ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA QUE NÃO CONTRARIA A EVIDÊNCIA DOS AUTOS.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 157, § 2º-A, I, DO CP; 155, 158, 167 E 564, III, B,
DO CPP. QUALIFICADORA DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO.
APREENSÃO. DESNECESSIDADE. UTILIZAÇÃO DO ARTEFATO
DEMONSTRADA POR OUTROS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO.
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VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. CONDENAÇÃO ANTERIOR APTA A
CONFIGURAR MAUS ANTECEDENTES. DECOTE DA PENA-BASE
INDEVIDO.
1. A revisão criminal não deve ser adotada como um segundo recurso de
apelação, de forma a propiciar reanálise da prova já existente dos autos. Para
que o pleito revisional seja admitido, é preciso que a defesa demonstre que a
condenação foi contrária ao texto expresso da lei penal ou aos elementos de
convicção constantes dos autos, baseada em provas falsas, ou quando surgem
novas evidências que provem a inocência do réu ou determinem ou autorizem
a redução de sua pena. Precedentes.
1.1. No caso, para absolver o agravante pelo crime de associação criminosa, o
Tribunal de origem efetuou mera revaloração subjetiva de provas. Não baseou
tal reexame em prova nova, ou consignou a falsidade das provas que deram
sustentação à condenação, ou mesmo evidenciou, de forma patente, que o
julgamento foi contrário à prova dos autos. Ademais, não demonstrou
expressa violação do texto legal, ao contrário, conferiu interpretação contrária
ao entendimento desta Corte, segundo o qual a consumação do crime de
associação criminosa ocorre no momento em que há a convergência de
vontades para o cometimento de delitos, independentemente da efetiva prática
destes. Precedentes.
2. Para incidência da majorante prevista atualmente no art. 157, § 2º-A, I, do
Código Penal, é prescindível a apreensão e a perícia da arma quando existirem
nos autos outros elementos de prova capazes de comprovar a sua utilização no
delito, como no caso concreto.
Precedentes.
3. A existência de condenações transitadas em julgado justifica o aumento da
pena-base a título de maus antecedentes, conforme a reiterada jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça.
Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.099.605/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)1/7/2024 3/7/2024

Incide, no caso, portanto, a Súmula n. 568 do STJ, segundo a qual "o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao
recurso quando houver entendimento dominante".

Nesse contexto, verifica-se que o presente agravo regimental limita-se à
reiteração das teses anteriormente expostas, não logrando trazer novos elementos aptos a
modificar o entendimento estampado na decisão agravada, a qual se mostra em
conformidade com a jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal de Justiça, de
modo que há razão para modificá-la.

Diante do exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0401857-4 AREsp 2.775.942 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00417770420198260000  00957845820178260050  20186148720218260000  
20200001041504  20210000855891  20210000957055  20240000616394  
21180987020248260000  417770420198260000  957845820178260050

EM MESA JULGADO: 08/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A C 
ADVOGADO : VERIDIANA DE FATIMA YANAZE  - SP153348
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A C 
ADVOGADO : VERIDIANA DE FATIMA YANAZE  - SP153348
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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